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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL CP Nº 005/2019 

	

	OBJETO: AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS, com estações no Município de Niterói, incluindo as estações de bicicletas, as bicicletas de aluguel, acompanhado do respectivo sistema de operação e controle de uso, por um período de 5 (cinco) anos prorrogáveis por mais 5 (cinco) anos, de acordo com as especificações mínimas estabelecidas neste edital e seus anexos.

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03/10/2019

	HORÁRIO: 10:00 HORAS

	PROCESSO Nº 190/000383/2019

	

	Razão Social: _____________________________________________________________

	

	CNPJ nº _________________________________________________________________

	

	Endereço: ________________________________________________________________

	

	E-mail: __________________________________________________________________

	

	Cidade: ______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

	

	Pessoa para contado: _______________________________________________________

	

	Recebemos, através do acesso à página www.niteroi.rj.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

	

	Local: __________________, ___ de _____________ de 2019.

	

	

	_____________________________________

	Assinatura


Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre este a Prefeitura Municipal de Niterói e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Material e Patrimônio por meio do fax (021) 2613.2456 ou e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.

A não remessa do recibo exime a Comissão de licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA N.º 005/2019

PROCESSO LICITATÓRIO PARA AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS NO MUNICÍPIO DE NITERÓI.
1. INTRODUÇÃO               
O MUNICÍPIO DE NITERÓI, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO - SEPLAG, situada na Rua da Conceição, nº 67, Centro, Niterói - RJ, CEP 24.020-082, representado neste ato pelo Secretário de Planejamento Orçamento e Modernização da Gestão, Sr. Axel Schmidt Grael, brasileiro, Carteira de Identidade nº 06.008.079-3, DETRAN-RJ, inscrito no CPF sob o nº 773.647.917-87 torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO, sob a  modalidade  de   CONCORRÊNCIA,  do tipo MAIOR VALOR DE OUTORGA, sob o regime de AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA  IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS, com estações no Município de Niterói, incluindo as estações de bicicletas, as bicicletas de aluguel, acompanhado do respectivo sistema de operação e controle de uso, por um período de 5 (cinco) anos prorrogáveis por mais 5 (cinco) anos, de acordo com as especificações mínimas estabelecidas no Termo de Referência. A presente licitação reger-se-á pelas Leis Federais nº 8.666, de 21/06/93, nº 8.987 de 13/02/1995, e nº 12.587 de 03/01/2012, e pela Lei Municipal nº 2.832 de 11/05/2011, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.  

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS

2.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas

2.2 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico http://www.niteroi.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, na Rua Visconde de Sepetiba, nº 987 – 5º andar, Niterói/RJ – Departamento de Material e Patrimônio, através de identificação da empresa interessada. 

2.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 2 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, mediante protocolo de solicitação no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987/5º andar, Centro, Niterói, de 9 horas até 16 horas, ou através do e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.
2.4 Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 2.1.

2.5 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba, 987, Térreo - Centro - Niterói – RJ - Protocolo Geral - de 10 até 16 horas, ou através do e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.
2.6 Caberá ao Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, auxiliado pelo Presidente da Comissão de Licitação, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 2.1.

3. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS
3.1 Os interessados, pessoas jurídicas, por intermédio dos seus representantes ou prepostos, deverão entregar os envelopes, rigorosamente exigidos pelo presente Edital e pela Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 358/2019, na data, horário e local, abaixo indicados:
3.2 No dia 03 de OUTUBRO de 2019, às 10:00 horas, horário de Brasília, a Comissão Permanente de Licitação estará reunida na Rua Visconde de Sepetiba, 987/5º andar - Centro - Niterói – RJ – Sala de Licitação SMA, para receber e iniciar a abertura dos envelopes referentes à concorrência.

3.3 No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será publicado novo aviso de licitação indicando data e horário da sessão.

4. DO OBJETO

4.1 O objeto da presente licitação é a AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS, com estações no Município de Niterói, incluindo as estações de bicicletas, as bicicletas de aluguel, acompanhado do respectivo sistema de operação e controle de uso, por um período de 5 (cinco) anos prorrogáveis por mais 5 (cinco) anos, de acordo com as especificações mínimas estabelecidas neste edital e seus anexos.
5. DO PRAZO

5.1 O prazo para a AUTORIZAÇÃO do objeto é de 5 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato de autorização, prorrogável por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública que, se prorrogado, deverá adequar o valor da outorga mediante realização de novo estudo econômico financeiro.

5.2 Na contagem dos prazos é excluído o dia de início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e se vencem em dias de expedientes.

6. FORMA DE PAGAMENTO E REMUNERAÇÃO
6.1.1 Pela utilização dos espaços públicos, mediante autorização de atividade para implantação, operação e manutenção do sistema de bicicletas compartilhadas, pelo prazo de 05 (cinco) anos, prorrogáveis por mais 05 (cinco) anos, de acordo com o termo de referência, tratando- se nesta fase inicial, como projeto piloto, a implantação de 160 estações para locação de 1600 bicicletas.

6.2 A concessionária arcará com as seguintes obrigações:
6.2.1 OUTORGA: valor mínimo de R$ 126.280,00 (cento e vinte e seis mil, duzentos e oitenta reais)
 a ser paga mediante depósito em conta a ser indicada pelo Município, nas seguintes condições:
a) 50,00% (cinquenta por cento) no ato da assinatura do contrato;

b) 12,50% (dose vírgula cinquenta por cento) a cada 12 (doze) meses. Após a assinatura do contrato;

c) O valor da remuneração previsto no item 6.2.1 será reajustado pela variação do índice de preços ao consumidor amplo e especial (IPCA-E) acumulada nos últimos 12 meses;
d) Caso o índice previsto no parágrafo anterior seja extinto, ou de alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda, dando-se prioridade para o Índice de Preços ao Consumidor – RJ (IPC-RJ), calculado pela Fundação Getúlio Vargas.

7. TIPO DE LICITAÇÃO

7.1 A presente CONCORRÊNCIA rege-se pelo tipo MAIOR VALOR DE OUTORGA.
8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
8.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos e pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado;
8.2 Será permitida a participação em consórcio de até, no máximo, 03(três) empresas, sujeitas às seguintes regras:
a) No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança será da empresa brasileira;

b) As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio, subscrito por todas elas, indicando a empresa líder, que será responsável principal pelos atos praticados pelo Consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária estabelecida na alínea “e”. Através do referido instrumento a empresa líder terá poderes para requerer. Transigir, receber e dar quitação.
c) Apresentação conjunta, mas individualizada, da documentação relativa à habitação jurídica à qualificação técnica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade trabalhista. As consorciadas poderão somar seus quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no Consórcio, para fim atingir os limites fixados neste edital relativamente à qualificação técnica e econômico-financeira.

d)  As empresas consorciadas não poderão participar da concorrência isoladamente, nem através de mais de um consórcio.

e) as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase da Concorrência quanto da execução do contrato.

8.3 Não será admitida a participação de:

8.3.1 Empresas declaradas inidôneas por ato do poder público, empresas que estejam temporariamente suspensas de licitar, contratar e transacionar com a administração pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (Art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/93);

8.3.2 Mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

8.3.3 Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores, servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista do Município de Niterói, em consonância do art. 9, §3º da lei federal 8666/93;

8.3.4 Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial;

8.3.5 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.

8.3.6 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98 e art. 12 da Lei nº 8.429/92;

8.4 A participação na presente concorrência implica na aceitação plena e irrevogável das condições constantes neste Edital e seus Anexos.
8.5 As licitantes respondem pela fidelidade dos documentos apresentados em todas as etapas desta licitação.

8.6 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará na inabilitação do licitante.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

9.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.2.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, por meio da certidão de tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional competente.

d) Comprovar junto à sede da licitante, a regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa;

e) Comprovar junto à sede da licitante, a regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda.

f) Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

h) Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo V, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

9.2.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

9.2.3 No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo do Anexo VIII.
9.2.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.2.5 Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.  

9.2.6 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.  

9.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.3.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da licitante. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

9.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A participante deverá apresentar atestado(s) comprovando que desempenhou ou desempenha atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste edital como requisito mínimo necessário, para as empresas comprovarem ter condições de executar o objeto a ser contratado. Deverá ser explícito nos atestados a boa qualidade dos serviços prestados, bem como estar claramente assinalado o cargo/função daquele que assinou o atestado em favor da proponente.
9.4.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem aptidão pertinente e compatível com o objeto da licitação, a saber: implementação, operação e manutenção de sistema de disponibilização de bicicletas públicas através de estações de autoatendimento computadorizadas. A LICITANTE deverá apresentar de forma clara e inequívoca os dados relevantes dos atestados, podendo, ainda, para eventual complementação de informações exigidas, anexar outros documentos comprobatórios pertinentes. Os atestados para comprovação da experiência técnica da LICITANTE deverão ser emitidos em nome da própria LICITANTE ou de suas CONSORCIADAS.

9.4.2 Os atestados relacionados no subitem 9.4.1 deverá(ão) conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Objeto; 

b) Características das atividades/serviços desenvolvidos; 

c) Datas de início e de término da realização das atividades/serviços; 

d) Descrição das atividades exercidas no CONSÓRCIO, quando de atestado emitido em nome de CONSÓRCIO; 

e) Local da realização das atividades/serviços; 

f) Razão social do emitente; 

g) Nome e identificação do signatário. 

9.4.3 Será exigido do contratado ART devidamente registrado no CREA ou CAU referente a serviços pertinentes e compatíveis a Instalação em vias e logradouros públicos de estações conectadas a um sistema de gestão com acompanhamento em tempo real de informações da operação e de falhas e disponibilização de bicicletas para usuários. 

9.5 DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

9.5.1   As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

10.1 No local, data e hora fixados na cláusula 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº--------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

10.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

10.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

10.3.1 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

10.3.2 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 9.

10.4 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 2 (duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração Anexo IV ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e devidamente rubricadas pelo representante legal. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso, observado o valor mínimo estipulado no item 6.2.1 neste edital. 

10.5 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

10.6 As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”.  Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos.

10.6.1 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 10.6 acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.

10.6.2 A carta de credenciamento Anexo II, a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 10.6, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer.

10.6.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

10.6.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

10.7 A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder aos preços praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
10.8 A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte e que queria usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei Complementar federal nº 123/06, deverá apresentar juntamente com a documentação contida no envelope “A”, declaração de que cumpre os requisitos previstos no referido diploma legal, especialmente no seu artigo 3º, sob as penas da lei, em especial do artigo 299 do Código Penal.

10.8.1 A falta de declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/06.

10.8.2 A declaração falsa do enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação quando a falsidade for constatada no curso do certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

11. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

11.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

11.3 No caso de a sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

11.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas na Item 9 deste edital.

11.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, fechados.

11.6 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a intimação para a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação.

11.7  Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

11.8 No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “B”, mediante recibo, aos inabilitados.

11.9 Serão desclassificadas as propostas em desacordo com os termos deste edital; aquelas com valor menor do definido no item 6.2.1; e cuja desclassificação se imponha de acordo com a lei.
11.10 Será declarada vencedora a proposta que apresentar a menor tarifa aos usuários e o maior valor de outorga, após comparação com demais propostas, observado o disposto na cláusula 10.7.

11.11 Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente preço igual ou superior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência de contratação, na forma dos itens seguintes.

11.11.1 Após a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior àquele que foi o menor preço, situação em que será o objeto adjudicado em seu favor. O prazo para apresentação da nova proposta é de 3 dias úteis.

11.11.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, nos termos do item anterior, serão convocadas as remanescentes, que porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 6.1.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

11.11.3 No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da clausula 6.1.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.11.4 O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.11.5 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nas clausulas 11.11.1, 11.11.2 e 11.11.3, o contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

11.12 No caso de empate entre as propostas de maior outorga, será utilizado como critério de desempate o sorteio público, conforme estabelecido no §2º do artigo 45 da lei nº8.666/93. 

11.13 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.

11.14 O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados.

11.15 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

11.15.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

11.16 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

11.17 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

12.  DOS RECURSOS

12.1 Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos ao Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

12.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.3 Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo.

12.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.

13. CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO DE ATIVIDADE 
13.1 Integra o presente Edital, sob a forma do Anexo X, a minuta do CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO PARA ATIVIDADE, cujas disposições disciplinarão as relações entre o Município de Niterói, através da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão – SEPLAG - e a licitante vencedora.

13.2 A SEPLAG convocará a licitante vencedora para assinatura do Contrato de autorização para atividade, no prazo máximo de 30 (vinte) dias a partir da autorização para lavratura do Termo pelo Exmo. Senhor Prefeito.
13.3 Havendo recusa na assinatura do CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO PARA ATIVIDADE, é facultado à SEPLAG, independentemente da aplicação das sanções administrativas à licitante faltosa, convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

13.4 A Adjudicatária será responsável, na forma do CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO PARA ATIVIDADE, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, tributárias e trabalhistas  e  por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução do instrumento de concessão a seu encargo, respondendo por si, seus empregados, seus prepostos e por seus sucessores;

13.5 A fiscalização financeira da execução do CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO PARA ATIVIDADE caberá à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, ficando a licitante vencedora submetida a todas as medidas, processos e procedimentos adotados pela fiscalização, garantidos a ampla defesa.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

 advertência; 

a) multa administrativa;  

b) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

14.2 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida.

14.2.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.

14.3 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.

14.3.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 14.1, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

14.3.2 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do Item 14.1, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal.

14.3.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 14.1, é de competência exclusiva do Secretário Municipal.
14.4 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 14.1:

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho. 

14.5 A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar, a documentação abaixo, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora:

I - Em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.  

II-   A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

  A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 14.1:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.   

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.  

14.6 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 14.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

14.6.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

14.7 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

14.8 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 14.1, e no item 14.8, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

14.9 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

14.10 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

14.10.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

14.10.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

14.11.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 14.1, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 14.1.

14.10.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

14.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

14.12 As penalidades previstas no item 14.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário.  

14.12.1  Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com a sanção de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar por qualquer ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

14.13 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração.  

É competente o foro da Comarca de Niterói do Estado do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer dúvidas, questões ou demandas relativas a esta concorrência e à adjudicação dela decorrente.
15. FORO

15.1 É competente o foro da Comarca de Niterói do Estado do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer dúvidas, questões ou demandas relativas a esta concorrência e à adjudicação dela decorrente.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 A ADJUDICATÁRIA é responsável por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, por qualquer dano causado a terceiros, bem como por indenização a estes em decorrência de atos de seus empregados, prepostos ou subordinados.

16.2 Não caberão ao MUNICÍPIO quaisquer obrigações de riscos de responsabilidade civil e/ou de riscos diversos.

16.3 A licitante vencedora fica ciente de que deverá respeitar toda a legislação vigente acerca da matéria, bem como cumprir as exigências das leis e normas ambientais, de segurança e higiene no trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem na área concedida.

16.4 Deverá a licitante vencedora manter durante toda a execução da concessão, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

16.5 A presente licitação poderá ser anulada ou transferida, ou ainda, revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar  tal  conduta,  bem  como  anulada  por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente  fundamentado,  sem   que   caiba   qualquer pagamento  ou  indenização  às licitantes, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.º 8.666/93.

16.6  São partes integrantes do presente Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência.
b) Anexo II – Carta de Credenciamento. 

c) Anexo III – Modelo de Declaração Requisitos de Habilitação.
d) Anexo IV - Modelo de Proposta de Preço. 

e) Anexo V - Modelo Declaração Inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal

f) Anexo VI - Modelo de Declaração de Idoneidade.
g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Superveniência.
h) Anexo VIII - Modelo de Declaração de não contribuinte do ISS e Taxas.
i) Anexo IX – Modelo de Declaração de ME ou EPP.
j) Anexo X – Minuta de Contrato.
Niterói, 30 de agosto de 2019.

AXEL SCHMIDT GRAEL

Secretaria de Planejamento, Orçamento e

 Modernização da Gestão

ANEXO I   -   TERMO DE REFERÊNCIA  

PROCESSO LICITATÓRIO PARA AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS NO MUNICÍPIO DE NITERÓI.

1. OBJETO  

2. JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

2.1. Benefícios 

3 DESCRIÇÃO GERAL DO OBJETO, METAS E PRAZO 

3.1. Objeto 

3.2. Meta

3.3. Prazo

4 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5 LEGISLAÇÃO VIGENTE 

6 CARACTERÍSTICAS DO PROJETO 

6.1 Sistemas de Cadastro e Aquisição de Créditos 

6.2 Sistema de Atendimento  

6.3. Sistemas de Gestão de Retaguarda 

6.4 Requisitos de Operação do Sistema 

6.5 Características Técnicas dos Equipamentos Utilizados 

6.6 Planos de Operação 

6.7. Da disponibilização das bicicletas  

6.8 Horário de Funcionamento 

7  obrigações DAS PARTES

7.1 São obrigações da Contratada

7.2 São obrigações do Município

8 contratos com terceiros 

9   cadastramento no sistema
10    PROCEDIMENTOS PARA utilização DAS BICICLETAS COMPARTILHADAS

      10.1 Retirada da Bicicleta da Estação 

      10.2 Devolução da Bicicleta na estação 

      10.3 Não Devoluções de Bicicletas 

      10.4 Danos Provocados à Bicicleta 

11    ATUALIZACOES tecnológicas
12    Exploração Publicitária
13    RESPONSABILIDADE TÉCNICA
14    ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA
15    DEMONSTRAÇÃO DE VIABILIDADE DA PROPOSTA  

16   PRAZO DE AUTORIZAÇÃO PARA ATIVIDADE DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS

17   BENS REVERSÍVEIS 

 18   Planos de Uso e Tarifas Máximas de Utilização

19   IMPLANTAÇÃO DAS ESTAÇÕES DE BICICLETAS COMPARTILHADAS
           19.1 Parâmetros utilizados

       19.2 Fases de implantação do Sistema

       19.3 Tipos de estações de bicicletas

       19.4 Área de cobertura

       19.5 Quantitativo de estações e quantitativo de bicicletas por fase e por Bairro

20    ETAPAS DO CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO

       20.1 Quadro resumo do cronograma de implantação 
21    DESEMPENHO OPERACIONAL 
           21.1 Logística 

           21.2 Bicicletas 

           21.3 Estações 

22   DOS CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1. OBJETO  

O objeto do presente Processo Licitatório é a AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS com estações no Município de Niterói, incluindo as estações de bicicletas, as bicicletas de aluguel, acompanhado do respectivo sistema de operação e controle de uso, por um período de 5 (cinco) anos prorrogáveis por mais 5 (cinco) anos.

2. JUSTIFICATIVA DO PROJETO  
Implantar um Sistema de Bicicletas Compartilhadas é uma das ações integrantes do Planejamento Estratégico “Niterói Que Queremos”, em que foram ouvidos diversos segmentos da população. A implantação das Bicicletas Compartilhadas faz parte da área de resultado “Niterói Mais Organizada e Segura (mobilidade, desenvolvimento e ordenamento urbano e segurança)”.

O Plano Diretor do Município de Niterói estabelece que o sistema de compartilhamento de bicicletas é um dos componentes do Sistema Cicloviário.

O Município de Niterói tem realizado investimentos expressivos na mobilidade urbana. Em 2017 foi concluída a obra do Túnel Charitas-Cafubá com implantação de ciclovias dentro das duas galerias do túnel e implantação do ônibus BHLS para atendimento da população. Foi inaugurado em 2017 o primeiro bicicletário fechado e seguro da cidade com 446 (quatrocentos e quarenta e seis vagas de bicicletas ao lado da Estação das Barcas e na área central da cidade. No total 250 (duzentos e cinquenta) novos paraciclos foram instalados em diferentes regiões da cidade nos últimos dois anos. Estão em curso o projeto executivo de da infraestrutura cicloviária na Região Oceânica com recursos do Programa PRO-Sustentável; além das ciclovias do Parque Orla Piratininga e no entorno da Lagoa de Itaipu também previstas no PRO-Sustentável. A Prefeitura deu início ao alargamento da Av. Marquês do Paraná com inclusão de ciclovia para conexão entre Icaraí e Centro. 

 Considerando todas estas iniciativas, o Sistema de Bicicletas Compartilhadas de apoio a mobilidade urbana possui grande potencial de inserção no roteiro das ações voltadas para a promoção e uso da bicicleta na cidade. 

 Com a implantação do Sistema de Bicicletas Compartilhadas, Niterói terá uma nova opção de transporte sustentável, alinhada com as cidades que estão na vanguarda nas ações de mitigação dos impactos das alterações climáticas e na promoção da qualidade de vida da sua população. A Aliança Mundial de Ciclismo e a ECF “The European Cyclists’ Federation (2015) estimaram que o ciclismo está diretamente relacionado com a realização de 11 dos 17 ODS – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU, de acordo com o documento "Ciclismo nos Objetivos Globais". 

A bicicleta é um veículo muito acessível para a população, sendo um importante agente para promover maior igualdade social no uso do espaço público.

A implantação do Sistema de Bicicletas Compartilhadas é uma forma de promover e difundir a bicicleta como meio de transporte, aumentando sua utilização em viagens de curta distância em bicicleta e em viagens integradas a outro modal de transporte. 

2.1. Benefícios 

A implantação do Sistema de Bicicletas Compartilhadas trará maior comodidade e mobilidade à população da cidade de Niterói, disponibilizando uma tecnologia que proporcionará melhor qualidade de vida e preservação ambiental.  

Um Sistema de Bicicletas Compartilhadas é uma alternativa de transporte que reforça a equidade de acesso à mobilidade, a promoção da saúde pública, a conectividade com o Transporte Público.  Tem como principal resultado imediato o aumento de ciclistas na rua, cujas vantagens são inúmeras, incluindo: 

· Aumento da circulação das pessoas e das vendas no comércio;

· Redução dos engarrafamentos e maior fluidez no tráfego;

· Redução de impactos ambientais de emissões de poluentes;

· Aumento da segurança no trânsito;

· Melhoria dos deslocamentos de curta e média distância;

· Integração de modais de transporte;

· Estímulo à prática de exercícios físicos; 

· Redução das despesas com a saúde pública;

· Uso de novas tecnologias na operação e gestão; 

· Integração de Niterói a um ambiente de modernidade.  

3- DESCRIÇÃO GERAL DO OBJETO, METAS E PRAZO 

3.1. Objeto - O presente procedimento tem por objeto a AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS, com estações no Município de Niterói, incluindo as estações de bicicletas, as bicicletas de aluguel, acompanhado do respectivo sistema de operação e controle de uso, por um período de 5 (cinco) anos prorrogáveis por mais 5 (cinco) anos, incluindo as estações suportes de bicicletas, as bicicletas de aluguel, acompanhado do respectivo sistema de operação e controle de uso, abrangendo a execução dos serviços de implantação, manutenção, monitoramento, conservação, operação, ampliação, melhorias e exploração da referida atividade. 

A operadora Contratada poderá veicular publicidade na estrutura de todas as bicicletas, e em um ou mais painéis da estação (digital ou impressos) de acordo com o Item 12 deste Termo de Referência.

3.2. Meta - A meta da presente licitação é a implantação de um sistema de bicicletas compartilhadas, de acordo com os Itens 6 e 19 do presente Termo de Referência, com a quantidade mínima de 160 estações para locação de 1600 bicicletas. 

3.3. Prazo - O prazo da presente autorização para operação é de 5 (cinco) anos renováveis por mais 5 (cinco) anos. 

3.4 A presente autorização se dá em regime de exclusividade em relação às regiões da Cidade de Niterói, objeto da presente autorização, não sendo permitida instalação ou estacionamento de outro sistema, sob qualquer modalidade, de compartilhamento de bicicletas nestas regiões. 

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A presente Concorrência não implica em quaisquer despesas a serem executadas por conta de dotação orçamentária de Órgão ou Entidade vinculada ao Município de Niterói. 

5. LEGISLAÇÃO VIGENTE 

A presente licitação reger-se-á pelas Leis Federais nº 8.666, de 21/06/93, nº 8.987 de 13/02/1995, e nº12.587 de 03/01/2012, e pela Lei Municipal nº 2.832 de 11/05/2011, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.
6. CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS

O Sistema de Bicicletas Compartilhadas será composto por um aparato tecnológico e logístico que garanta a sua eficiência e segurança, levando-se em consideração as características geográficas e estruturais do município de Niterói, incluindo no mínimo as características a seguir relacionadas: 

6.1 Sistemas de Cadastro e Aquisição de Créditos 

Ambiente virtual na internet e em aplicativos para informações sobre o sistema, cadastro de usuários e aquisição de créditos para uso dos serviços através de um Portal de Relacionamento para o usuário com as seguintes funcionalidades e características: 

· Cadastramento e atualização de dados pessoais dos usuários; 
· Aquisição de créditos para uso das bicicletas públicas de aluguel, através de pagamento por cartão de crédito e outras formas; 
· Consultas de saldos e extratos da utilização do usuário; 
· Informações e regras sobre o uso das bicicletas públicas; 
· Mapa virtual com a localização das estações de bicicletas públicas; 
· Canal de comunicação com o usuário (Fale Conosco);

A manutenção e atualização do sistema de cadastro, bem como a responsabilidade pelos dados nele inclusos, fica sob responsabilidade da Contratada. 

6.2 Sistema de Atendimento  

Canal de comunicação entre o usuário e o sistema. Devem ser disponibilizados canais de acesso do sistema, sendo: 

· um virtual, por meio de página/website de internet específica ou aplicativos. 
· O pagamento, treinamento e demais custos de pessoal responsável pelo atendimento são de responsabilidade da contratada. 
6.3. Sistemas de Gestão de Retaguarda 

Sistema informatizado de gestão de toda a operação das estações e bicicletas. O sistema deverá compreender um ambiente de gestão operacional completo, conectado a todas as estações de bicicletas em tempo real, e possuir as seguintes funcionalidades e sistemas informatizados integrados: 

6.3.1 Módulos informatizados de gestão de todas as ocorrências geradas no sistema: 

· Demanda dos usuários; 
· Detecção automática de falhas e/ou eventos nas estações; 
· Acompanhamento das ações corretivas; 
· Relatórios gerenciais de viagens, retiradas de bicicletas, passes emitidos, etc.          
6.3.2 Sistema de acompanhamento e controle em tempo real do funcionamento das estações: 

· Detecção automática de estação inoperante ou fora do ar; 
· Defeitos nas posições de travamento das bicicletas;  
· Monitoramento dos códigos dos chips das bicicletas conectadas; 
· Monitoramento remoto da comunicação e da carga da bateria da estação; 
· Bloqueio automático de posições defeituosas ou com suspeita de fraude; 
· Bloqueio remoto de estação; 
· Liberação remota de bicicletas para técnicos e usuários;  
6.3.3 Sistema de acompanhamento em tempo real da distribuição das bicicletas: 

· Informação exata sobre todas as bicicletas e seus referidos números de registros; 
· Localização exata nas posições das estações, ou com qual detentor (usuário) ou ainda com a equipe de manutenção (técnico de campo ou oficina); 
· Acompanhamento em tempo real da taxa de ocupação das estações; 
· Alarmes de estações cheias ou vazias; 
· Alarmes de bicicletas com tempo de uso acima de 2 horas; 
· Geração de informações sobre a ocupação das estações para usuários; 
6.3.4 Sistema de controle de arrecadação em tempo real e de uso do sistema: 

· Controle de arrecadação e toda movimentação de vendas; 
· Controle de todas as movimentações financeiras decorrentes do uso das bicicletas; 
· Controle de manutenção da situação das licenças de utilização vencidas e a vencer; 
· Controle dos saldos dos usuários; 
· Geração de extrato on-line de utilização para os usuários; 
6.3.5 Sistema de autoatendimento – Totens, website e telefonia móvel, sendo que não é necessário que todas as formas de autoatendimento atendam de forma isolada a todos os itens de consulta. Através deste autoatendimento os usuários deverão acessar: 

· Liberação das bicicletas; 
· Consulta da situação de disponibilidades de bicicletas e vagas nas estações; 
· Consulta ao extrato da conta do usuário. 
6.4 Requisitos de Operação do Sistema  

6.4.1 Aquisição de crédito 
a) A aquisição de créditos para uso das bicicletas compartilhadas será feita através da página de comércio eletrônico (website), em aplicativos, e ao menos em um ponto de atendimento presencial. Na internet, o pagamento dos créditos deverá ser realizado, ao menos, por cartão de crédito.  

b) No momento da compra de créditos, o cliente será solicitado a ler e aceitar os 

“Termos de condições de uso”, contendo as regras, restrições e condições de utilização das bicicletas públicas.  

6.4.2 Retirada da bicicleta compartilhada da estação: 
a) O usuário deverá se deslocar até a estação mais próxima e retirar a bicicleta através de tecnologia compatível com a proposta apresentada, garantido o funcionamento eficiente da operação.  

b) O sistema de autoatendimento (WEBSITE/Aplicativo) deverá permitir as seguintes opções abaixo: 

· Liberação da bicicleta; 

· Informações sobre a ocupação das estações (quantidade de bicicletas e vagas disponíveis). 

c) Ao final de cada viagem realizada, o sistema irá atualizar imediatamente e de forma automática o saldo do usuário e disponibilizar extrato com as seguintes informações: 

● Local de retiradas da bicicleta; ● Local de devolução da bicicleta; ● Tempo de viagem.  

6.5 Características Técnicas dos Equipamentos Utilizados 

6.5.1 Características básicas da bicicleta 

As bicicletas com vistas a garantir a qualidade e a segurança do sistema, deverão possuir as seguintes características: 

· Bicicletas novas, com quadro em alumínio, resistentes à intempérie; 
· Peso máximo de 18 (dezoito) kg;  
· Assento anatômico, de material resistente; 
· Sistema para ajuste de altura de selim que não necessite do uso de ferramentas e que impossibilite a retirada total do selim; 
· Câmbio interno com no mínimo 3 (três); 
· Freios dianteiro e traseiro com manetes posicionados no guidão, de fácil manejo e resistentes a quedas e intempéries;

· Pedais antiderrapantes com refletores;  
· Guidão com manoplas seguras e firmes;  
· Suporte compatível com o porte da bicicleta, projetado para acomodar vários tamanhos e formatos de artigos pessoais;  
· Campainha (dispositivo sonoro mecânico, eletromecânico, elétrico ou pneumático capaz de identificar uma bicicleta em movimento); 
· Espelho retrovisor do lado esquerdo; 
· Sinalização refletiva (dianteira e traseira); 
· Deverão possuir iluminação de LED dianteira e traseira. A energia para acender a iluminação a LED deve ser gerada pela própria bicicleta; 
· Sistema de proteção contra a retirada das rodas, evitando-se o vandalismo; 
· Sistema de identificação que permita fazer o reconhecimento da bicicleta por meio eletrônico e/ou visual; 
· As cores utilizadas nas estações e nas bicicletas serão definidas após a contratação, mediante acordo entre o Município e a Contratada;
· Paralamas em ambas as rodas; 
· Rodas raiadas e vazadas; 
· Pneus para uso urbano, com modelo certificado pelo INMETRO; 
· Protetor de corrente; 
· Descanso para bicicleta; 
· Suporte tipo cesta ou similar, com capacidade mínima de 5kg; 
6.5.2 Características das Estações de aluguel das Bicicletas 

As estações de aluguel deverão possuir as seguintes características: 

· Estruturar-se em módulos, com dispositivo de travamento geral, permitindo a ampliação ou redução das estações conforme a demanda de origem e destinos dos usuários a serem atendidos;  
· Acabamentos sem arestas vivas nem pontiagudas, prejudiciais ao contato físico e à aproximação do usuário;  
· Material com tratamento anticorrosivo e acabamento com durabilidade compatível com a situação urbana e a vida útil do projeto;  
· As instruções de uso devem ser em, pelo menos, 03 (três) idiomas, sendo estes: português, espanhol e inglês; 
· Sistema para fácil liberação e travamento das bicicletas pelos usuários; 
· Possibilidade das bicicletas serem devolvidas mesmo nos momentos em que a estação esteja inoperante ou desligada;  
· Sinalização da situação das posições das bicicletas; 
· Leitores para identificação das bicicletas conectadas; 
· Sistema de alimentação/sustentação de energia emergencial. 
6.6 Planos de Uso

As viagens com tempo de duração de até 60 (sessenta) minutos serão gratuitas, desde que seja respeitado o intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos entre duas viagens gratuitas. Essa gratuidade visa oferecer maior rotatividade de usuários ao sistema e será compensada por receita adicional obtida pela veiculação de publicidade em espaços autorizados nas bicicletas e nas estações de aluguel (conforme estabelecido no Item 12 deste Termo de Referência) e/ou no website, complementando as receitas operacionais de cadastramento de usuário e viagens remuneradas pelo uso das bicicletas. 

Os usuários deverão se cadastrar pelo sistema de atendimento na internet e/ou adquirirem as permissões de uso através de, no mínimo, um ponto de atendimento presencial. 

6.7. Da disponibilização das bicicletas  

A Contratada deverá implantar o sistema em 4 fases, com o total mínimo de 1600 bicicletas e de 160 estações. 

A quantidade mínima de estações e de bicicletas por fase estão descritas no Item 19 deste Termo de Referência.

6.8 Horário de Funcionamento 

O sistema de bicicletas compartilhadas da cidade de Niterói funcionará, no mínimo, de segunda a domingo, das 6h às 23h. A Contratada, em situações especiais, poderá solicitar autorização de aumento ou redução do horário ou paralisação do serviço, em determinadas estações ou regiões, que serão analisados caso-a-caso. 

7- obrigações DAS PARTES

7.1- São obrigações da Contratada:

a) Dispor durante a execução da Atividade da Operação do Sistema de Bicicletas Compartilhadas, de estabelecimento apropriado na cidade de Niterói para operação da central de controle e atendimento presencial ao público e de depósito para guarda, manutenção e estoque de bicicletas e equipamentos, bem como para garantir a periodicidade de limpeza e manutenção preventiva e corretiva das bicicletas e estações.  

b) Garantir, durante todo o tempo de funcionamento do sistema, a disponibilidade e o funcionamento da quantidade total de bicicletas especificadas neste edital. 

c) Dispor de central de operação equipada com computadores e acompanhamento em tempo real do sistema capaz de indicar a ocupação das estações, os usuários em serviço, a movimentação financeira, o nível de utilização de cada estação e a possibilidade de ocorrência de lotação e sinalizar a necessidade de redistribuição ou remanejamento de bicicletas; 

d) Manter as bicicletas e as estações em boas condições de uso, durante a vigência do contrato, a fim de garantir a segurança, eficiência e conforto aos usuários; 

e) Disponibilizar para toda a população, o sistema de atendimento previsto que permita a quaisquer interessados se cadastrarem e adquirirem licenças para uso das bicicletas, atendidas suas exigências formais; 

f) Disponibilizar a todas as pessoas/entidades cadastradas, acesso às informações do seu cadastro e aos seus extratos e histórico de utilização, além de outras informações referentes ao sistema; 

g) Disponibilizar o serviço de atendimento por telefone (gratuito ou ligação simples) para os usuários devidamente cadastrados solicitarem serviços de reparo ou atendimento em campo; 

h) Instalar, junto a cada estação, mapa informativo contendo não só a localização da referida estação, bem como das demais na mesma região, podendo também colocar os pontos de interesse turístico, comercial, de entretenimento e lazer; 

i) Utilizar veículos de apoio, devidamente identificados, com, no máximo, 5 (cinco) anos de uso, para logística relativa às atividades relacionadas à operação e manutenção do sistema e dispor de rotina de manutenção preventiva e corretiva das bicicletas e das estações; 

j) Observar a taxa de ocupação de cada estação, mínima de 20% (vinte por cento) e máxima de 80% (oitenta por cento) da sua capacidade instalada, evitando a condição de estação cheia ou de falta de bicicletas nas estações; 

k) Manter ponto de atendimento ao público na cidade, que deverá dispor de infraestrutura adequada, onde serão prestados os seguintes serviços:

 ● Informações gerais sobre localização, orientação e uso do sistema; 
· Recebimento e atendimento de sugestões, reclamações e consultas feitas pelos usuários e público em geral; 
· Fazer cadastramento e adquirir permissão de uso.  
· Demais atividades decorrentes da prestação do serviço. 

l) Contratar o mínimo de 3 % (três por cento) do total de pessoas contratadas entre as pessoas cadastradas e assistidas por Programa Municipal que atenda grupos de minorias em situação de desvantagem social; 

m) Realizar junto com os técnicos do Município o mínimo de 4 reuniões participativas com a população no período de implantação do Sistema de Bicicletas Compartilhadas;

n) Realizar junto com os técnicos do Município o mínimo de 2 Campanhas Educativas por ano, em locais acordados por ambas as partes, no desenvolvimento de ações de comunicação, educação (de pedestres, ciclistas, motoristas e motociclistas) e conscientização sobre a importância da bicicleta na mobilidade urbana;

o) Prover ao órgão gestor do Município informações online quanto à utilização dos serviços, visando atividades de planejamento, gestão e divulgação em plataformas de informação como Sigeo (Sistema de Gestão da Geoinformação) e outras implantadas para monitoramento global da mobilidade do Município através de uma API de dados (application programming interface);  

p) Realizar, junto com os técnicos do Município estudo de viabilidades para implantações de novos locais ou desativação de estações de bicicletas, bem como estudos e análises de comportamento dos usuários, frequência de utilização, rotatividade e demais estatísticas de utilização dos locais já implantados, visando sempre a aperfeiçoar a operação. A periodicidade máxima será de três meses no primeiro e no segundo ano de operação; e máxima de seis meses nos demais anos.

7.- 2 - São obrigações do Município:

a)       Exercer gestão e fiscalização sobre a execução da Atividade da Operação do Sistema de Bicicletas Compartilhadas, por intermédio da SEPLAG – Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, não importando a ação ou omissão dessa gestão e fiscalização em redução ou supressão das responsabilidades da Contratada por eventuais erros, falhas relacionadas com a operação; 

b)        Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do Sistema de Bicicletas Compartilhadas e as cláusulas do Termo de Autorização;

c)       Avaliar e autorizar os locais de implantação das estações;

d)        Entregar a Contratada, desembaraçadas e livres de quaisquer ônus ou vínculos, as áreas públicas onde serão instaladas as estações;

e)     Avaliar e autorizar as solicitações de alterações, adaptações, acréscimos e demais ações necessárias para melhor operação e prestação dos serviços aos usuários.

8 - contratos com terceiros 
Os contratos celebrados entre a Contratada e terceiros reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre terceiros e o Município.

9 – cadastramento no sistema
As pessoas interessadas em usufruir das bicicletas disponibilizadas pelo sistema deverão acessar o sistema de atendimento e realizar o Cadastramento e/ou atualização de seus dados pessoais no sistema, informando: 

· Seu nome completo; 
· Número do seu telefone celular e residencial (se houver); 
· Seu CPF (ou documento equivalente para aquelas pessoas que estejam desobrigadas de obter CPF junto à Receita Federal do Brasil),  
· Endereço, data de nascimento e demais dados que sejam necessários, a critério da contratada, para garantir a operação, manutenção e segurança do sistema. 
 10 – PROCEDIMENTOS PARA utilização DAS BICICLETAS COMPARTILHADAS
A utilização das bicicletas será acessível a todas as pessoas cadastradas no sistema e que adquirirem os planos para uso das bicicletas, atendendo as exigências formais. 

10.1 Retirada da Bicicleta da Estação  

A retirada de bicicleta de uma estação, estando atendidas as demais condições para uso do serviço, deverá ser feita em tempo não superior a 10 minutos. 

O atendimento deverá ser autoexplicativo e, em poucos passos, deve permitir a liberação da bicicleta desejada.   

Enquanto a bicicleta não for devolvida, o usuário poderá acessar no website da contratada as informações sobre as estações de bicicleta mais próximas e onde há vagas para realizar a sua devolução. 

Após a retirada da bicicleta, é dado o prazo de 3 minutos para o usuário verificar as condições de funcionamento da bicicleta. Caso esta apresente algum defeito mecânico, deverá ser possível a devolução da bicicleta, com a imediata retirada de outra, se disponível, sem custo adicional. 

10.2 Devolução da Bicicleta na Estação 

O usuário poderá devolver a bicicleta na mesma estação onde a retirou ou em qualquer outra estação, desde que haja disponibilidade de vaga, bastando para isso conectar a bicicleta a uma posição livre. 

Caso a estação esteja sem vagas disponíveis, o website deve indicar qual a(s) estação (es) com vagas disponíveis mais próximas. Neste caso, o usuário deve comunicar ao sistema a sua intenção de devolução e obterá um tempo extra de até 15 (quinze) minutos para entregar a bicicleta numa estação. 

10.3 Não Devoluções de Bicicletas 

A empresa deverá especificar, em seu termo de condições de uso, o que ocorrerá em caso de não devolução da bicicleta, ou atrasos em sua devolução. 

No caso da não devolução da bicicleta por parte do usuário, o mesmo poderá ser acionado judicialmente, exceto no caso de roubo da bicicleta em posse do usuário, desde que ele avise imediatamente a central de operação e registre um boletim de ocorrência na delegacia de polícia. Casos como este e similares deverão estar especificados nos termos de condições de uso. 

10.4 Danos Provocados à Bicicleta 

Em caso de devolução da bicicleta com algum dano físico ou mecânico, não tendo havido registro de problema com a bicicleta quando de sua retirada, poderá ser cobrado o valor correspondente aos custos de reparação da bicicleta ao usuário, salvo se o mesmo comprovar que não houve dano ou culpa de sua parte.  

11- ATUALIZACOES tecnológicas
A Contratada poderá propor outras formas de comercialização ou fontes de receita, bem como propor realizar aprimoramentos tecnológicos nos componentes do sistema e/ou propor a inclusão de novos modais de compartilhamento no âmbito do presente Contrato visando a manutenção da inovação tecnológica do sistema, submetendo os novos equipamentos ou aprimoramentos à aprovação do Munícipio, desde que não ocorra qualquer ônus adicional às tarifas constantes da proposta contratada. 

12- Exploração Publicitária
Poderão ser exibidas campanhas publicitárias ou exposição de marcas, fixadas na estrutura de todas as bicicletas, na cesta, paralamas, bagageiro e laterais do quadro, observada a área total máxima de 0,08 m2 por bicicleta (0,04 m2 por lateral); e poderá ser feita propaganda nos suportes das estações, totens e painéis digitais desde que cada mensagem não ultrapasse 0,10 m2 (zero vírgula dez metros quadrados) em cada face da estação, sendo obrigatório o uso, na mesma proporção, de logomarca dos eventuais patrocinadores, de identificação do serviço e do brasão do Município. 

13 – RESPONSABILIDADE TÉCNICA        
Será exigido do contratado ART devidamente registrado no CREA referente a serviços pertinentes e compatíveis a Instalação em vias e logradouros públicos de estações conectadas a sistema de gestão com acompanhamento em tempo real de informações da operação e de falhas e disponibilização de bicicletas para usuários. 

14 – ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA
14.1. Atestado de capacidade técnica, emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a empresa proponente realizou serviços de instalações de estações, conforme o objeto deste edital e seus anexos.

14.2. Atestado de capacidade técnica, emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a empresa proponente realizou serviços de operação de locação de bicicletas conforme o objeto deste edital e seus anexos. 

15.  DEMONSTRAÇÃO DE VIABILIDADE DA PROPOSTA  

A Contratada deverá demonstrar a viabilidade econômico-financeira de sua proposta de acordo com as especificações contidas nos Itens 6, 18, 19 e 20 deste Termo de Referência. Os documentos utilizados para essa demonstração servirão de referência, após a contratação, quando necessário, para apreciar pedidos de reajustes de tarifas ou de reequilíbrio econômico-financeiro da proposta, durante a vigência do contrato, quando verificadas as condições exigidas em lei, para tanto. 

16.  PRAZO DE AUTORIZAÇÃO PARA ATIVIDADE DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS E CONDIÇÕES PARA A PRORROGAÇÃO 

Trata-se de autorização para atividade de implantação, operação e manutenção do sistema de bicicletas para o fim privativo de exploração do serviço de compartilhamento de bicicletas. 
O prazo de autorização da atividade é de 5 (cinco) anos prorrogáveis por mais 5 (cinco) anos por acordo entre o Município e a Contratada, mediante termo aditivo, inclusive para fins de reequilíbrio econômico-financeiro, por exemplo em caso de inclusão de bicicletas elétricas ou outros equipamentos tecnológicos, a critério do Munícipio e concordância da Contratada, se atendidos os interesses do Munícipio e nas mesmas condições abaixo previstas: 

a) Definição pelo Munícipio de novos objetivos, metas e investimentos para o novo período da concessão, não previstos neste Contrato;

b) Demonstração pelo Munícipio, através de estudos técnicos, econômicos e financeiros, de que a continuidade da exploração do objeto deste Contrato pela iniciativa privada é mais vantajosa para a administração; 

c) Reconhecimento, através de relatório técnico do responsável pela fiscalização, de que a Contratada prestou bom serviço durante a vigência deste Contrato e que a mesma possui o domínio das técnicas necessárias para execução dos serviços; 

d) A prorrogação deixará de ser efetivada na hipótese de a Contratada não apresentar satisfatório padrão de desempenho na prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em avaliações periódicas pelo Munícipio e, ainda, observada a inexistência de manifestação contrária de uma das partes;

e) Comprovação pela Contratada da permanência de sua capacidade técnica, jurídica, financeira e administrativa, e o devido pagamento das obrigações contratuais, fiscais e previdenciárias, e dos encargos devidos aos órgãos públicos. 

17- BENS REVERSÍVEIS 

Não haverá a reversibilidade dos bens empregados pela Contratada na execução dos serviços objeto deste contrato de autorização para atividade de implantação, operação e manutenção do sistema de bicicletas compartilhadas.

A Contratada deverá retirar todos os equipamentos e materiais empregados na execução dos serviços (estações, bicicletas e central de monitoramento), no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da extinção do Contrato, restituindo os locais onde foram instaladas as estações no mesmo estado em que os receberam e sem ônus para o Munícipio. 

 18- Planos de Uso e Tarifas Máximas de Utilização

A Contratada deverá oferecer no mínimo três modalidades de plano de uso (diário, mensal e anual), com as seguintes tarifas máximas de utilização:  

Plano Diário (válido por 24 horas): R$ 8,00 

Plano Mensal: R$ 30,00 

Plano Anual: 180,00 

Tarifa de Uso Excedente após 60 minutos de utilização da bicicleta: R$ 5,00 por hora excedente 

Uma viagem de até 60 (sessenta) minutos com a bicicleta será gratuita, mediante adesão de um dos planos de uso.  

O intervalo entre 2 (duas) viagens consecutivas gratuitas não poderá ser inferior a 15 (quinze) minutos, sob pena de ser contabilizada como se fosse uma só viagem. 

A Contratada poderá efetuar promoções que venham a incentivar a adesão ao sistema, e/ou substituir e/ou criar novos planos de adesão ao uso das bicicletas, desde que não onere quaisquer dos preços dos planos.

19 - IMPLANTAÇÃO DAS ESTAÇÕES DE BICICLETAS COMPARTILHADAS
A Contratada deverá implantar o Sistema de Bicicletas Compartilhadas atendendo aos parâmetros utilizados às fases de implantação, aos tipos de estações de bicicletas, à área de cobertura, ao quantitativo de estações e ao quantitativo de bicicletas descritos a seguir:
19.1 Parâmetros utilizados

Os parâmetros utilizados para o dimensionamento do Sistema de Bicicletas Compartilhadas (número de estações, número de bicicletas) e distribuição geográfica da implantação das estações estão baseados em indicadores de planejamento internacionais mencionados pelo Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP Brasil) no Guia de Planejamento de Sistemas de Bicicletas Compartilhadas. Os parâmetros auxiliaram na distribuição das estações em Niterói de modo mais próximo da real demanda, de modo a atender não somente a população diretamente ligada ao sistema (moradores dos bairros contemplados), mas também a população indiretamente ligada (população flutuante). É importante considerar os dois tipos de população, porque acredita-se que haja potenciais usuários do sistema mesmo quando eles não residem próximo à área de cobertura do sistema. 

Os indicadores mencionados pelo ITDP possuem uma série de parâmetros para a alocação das estações e dimensionamento do sistema (número de estações e número de bicicletas) que se relacionam com a área de cobertura e a população, de modo a garantir que a demanda seja calculada antes da implantação do sistema e garantindo, portanto, uma proposta mais assertiva.  

De acordo com o ITDP, o índice de disponibilidade ideal de vagas por bicicleta para o bom funcionamento do sistema está entre duas e duas e meia vagas por bicicleta em cada estação, e a maioria dos sistemas médios e grandes de maior sucesso está dentro dessa faixa. A proporção de vagas por bicicletas é um parâmetro importante para garantir a conveniência de um sistema de compartilhamento. Sendo assim, quanto maior esse coeficiente, maior será a quantidade de opções que um ciclista terá para devolver sua bicicleta e menor será a chance de encontrar uma estação totalmente cheia. 

Também foram observadas as principais características norteadoras para a  distribuição geográfica do um Sistema de Bicicletas Compartilhadas: proximidade a infraestrutura cicloviária, proximidade a corredores de transporte, proximidade a estações de transporte público, quantidade significativa de pontos de interesse, proximidade a áreas comerciais e de serviço, proximidade a áreas de lazer e densidade urbana e populacional.

Junto desta predominância da oferta das condições acima citadas, pode ser aliado o raio de abrangência da média mundial de viagens de bicicleta, que gira em torno de trinta minutos de deslocamento – ou cinco quilômetros de distância. 

Conforme o Guia de Planejamento de Sistemas de Bicicletas Compartilhadas, para que um sistema tenha um bom desempenho, cada bicicleta deverá realizar de quatro a oito viagens por dia. Para a cidade de Niterói, está sendo considerado que cada bicicleta fará em média cinco viagens por dia. Esta média considera tanto o atendimento à população local quanto à população flutuante, de maneira que o sistema tenha um bom desempenho, relação custo-benefício adequada e justifique sua implantação e densidade de acordo com os parâmetros definidos em função da infraestrutura da cidade. 
19.2 – Fases de implantação do Sistema

A implantação do Sistema de Bicicletas Compartilhadas será realizada em quatro fases. 

A primeira fase compreende um raio de cinco quilômetros a partir do centro da cidade, onde há maior concentração tanto de população residente quanto da população flutuante. Esta fase engloba predominantemente parte da região das Praias da Baía e Centro. São regiões que possuem as principais vias de acesso à cidade, importantes ligações intermodais, além de maior concentração de infraestrutura de comércio, serviços e outras facilidades urbanas. Nestas regiões, o sistema será implantado de forma a consolidar uma rede densa de estações de bicicleta, que irão distar, em média, quatrocentos metros umas das outras. 

A segunda e terceira fases contemplarão maior cobertura das regiões de Praias da Baía, e contemplará também a Região Oceânica. A Região Oceânica é um importante ponto de lazer e de apelo da paisagem em Niterói, sendo um atrativo ao uso da bicicleta tanto para residentes quanto para visitantes. Entretanto, nesta região, as estações serão implantadas de forma um pouco menos densa. 

A quarta fase contemplará predominantemente a Região Norte. O alcance desta fase pretende abranger a locomoção de usuários que venham de outras localidades fora do município, principalmente São Gonçalo, e de bairros menos centrais, através da intermodalidade da bicicleta com os outros meios de transporte existentes. 

É possível considerar que, embora a implantação não contemple fisicamente todo o município de Niterói, abrange os principais destinos dos residentes não somente deste município, mas também dos municípios vizinhos como o Rio de Janeiro e São Gonçalo. Isto permitirá que a população que não possui a oferta do sistema compartilhado de bicicletas no seu local de origem possa utilizar este modal na 

“última perna” da sua viagem em direção ao seu destino final.
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Figura 01 - Fases de implantação 

	
	Nº mínimo de estações
	Nº mínimo de bicicletas 
	Bairros

	FASE 1
	43
	431
	Icaraí, Centro, Ingá, Charitas, Ponta D’Areia, São Domingos, Boa Viagem, Gragoata

	FASE 2
	40
	369
	Sao Lourenco, Santana, Piratininga, Maravista, Itaipu, Cafubá, Camboinhas, Itacoatiara, Santo Antônio, Icaraí, Centro, Ingá, São Francisco, Charitas

	FASE 3
	38
	496
	Fonseca, Barreto, São Lourenco, Santana, Piratininga, Maravista, Itaipu, Camboinhas, Itacoatiara, Santo Antonio, Icaraí, Santa Rosa, Centro, Ingá, São Francisco, Ponta D’Areia, Vital Brazil

	FASE 4
	39
	304
	Fonseca, Engenhoca, Barreto, São Lourenco, Santana, Ilha da Conceição, Baldeador, Ponta D,Areia

	TOTAL
	160
	1600
	


       Quadro 01 - Fases de implantação 

19.3 – Tipos de estações de bicicletas

De modo a contemplar diferentes perfis de usuários e atender às demandas de diferentes locais, o sistema contará com três tipos de estações com características distintas. São elas:  

· Estações comuns: Estações instaladas a cada quatrocentos metros, garantindo que a população tenha pontos de retirada e devolução das bicicletas a uma distância convenientemente caminhável. A média de bicicletas por estação comum é de nove bicicletas por estação. Considerando uma disponibilidade de duas vagas e meia por bicicleta em cada estação, está previsto que as estações comuns terão cerca de vinte e três vagas. 
· Estações-chave: Estações instaladas em áreas muito densas, com grande fluxo de pessoas e locais de intermodalidade, possuindo um número maior de bicicletas em relação às estações comuns de modo a comportar a demanda nos horários de pico. A média de bicicletas por estação chave é de catorze bicicletas por estação. Considerando disponibilidade de duas vagas e meia por bicicleta em cada estação, está previsto que as estações chave terão cerca de trinta e cinco vagas. 
· Estações bike: Estações ainda maiores, localizadas na borda da área de cobertura do sistema e que possuem um tempo de devolução diferenciado da bicicleta. O usuário poderá ficar com a bicicleta por até doze horas, permitindo que o usuário faça percurso mais longos e possa ficar com a bicicleta no trajeto trabalho-casa, devolvendo a bicicleta no dia seguinte no seu trajeto casa-trabalho. Este tipo de estação busca captar usuários que moram em regiões mais afastadas da área de cobertura do sistema. A média de bicicletas por estação especial que está sendo adotado para o sistema é de cinquenta bicicletas por estação. Como está sendo considerado que as pessoas irão retirar e devolver as bicicletas na mesma estação, está previsto que as estações especiais terão cinquenta vagas, não sendo adotado para esta estação o índice de duas vagas e meia por bicicleta. Elas serão implementadas na última fase de implantação, pois também será a fase na qual as estações mais próximas às estações-bike serão implementadas. 
· Operação com bolsões de bicicleta: Após a implantação do Sistema, em pontos específicos, próximo a estações comuns ou chave em que há alta demanda em relação ao espaço disponível para instalação e o uso de bicicletas se caracteriza por ser concentrado em alguns períodos do dia, poderá ser ofertado maior número de bicicletas e de vagas com 'bolsões-pulmão' de estratégia operacional. Esses bolsões são estruturas instaladas ao lado de estações onde são deixadas bicicletas para agilizar a alimentação ou desafogamento da estação, atendendo a necessidade do usuário. O bolsão de bicicleta deverá funcionar no período de pico da estação, não terá caráter físico fixo nem permanente; a reserva de bicicletas acabará quando o período de pico de retirada de bicicletas se encerrar, e as bicicletas serão retiradas após a realização do pico de devoluções. O excesso de bicicletas deverá ser levado pela operadora do serviço para ser redistribuído em outras estações do sistema.  

19.4 – Área de cobertura

Foi considerado um raio de quinhentos metros a partir de cada estação comum ou chave, conforme parâmetro do Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP), para o cálculo da área de cobertura do sistema proposto, formando assim uma área contígua de abrangência do sistema. A partir desta área, foi calculada a porcentagem de cada bairro que está contemplada pela área de cobertura, e foi estimada a quantidade de habitantes diretamente atendidos por ela. Nos pontos onde estarão as estações especiais, que possuem maior número de bicicletas por estação e um tempo maior de disponibilidade da bicicleta para o usuário (cerca de doze horas), foi considerado um raio de abrangência de quatro quilômetros (ou trinta minutos de viagem de bicicleta).

Desta maneira, ao alinhar a área de abrangência das estações comuns, chave e especiais, é possível observar que a maior parte das regiões Norte, Pendotiba e Praias da Baía, estão amplamente contempladas com estações de bicicletas compartilhadas. Isto permite que tanto a população dessas regiões quanto a população flutuante, atraída pela grande oferta de empregos e serviços nestas regiões, possa utilizar a bicicleta como meio de transporte. Também está contemplada a Região Oceânica de forma menos densa na área próxima ao Corredor BHLS e junto as praias. 
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                 Figura 2 - Área de cobertura do Sistema

19.5 - Quantitativo de estações e quantitativo de bicicletas por fase e por Bairro.

O número mínimo de estações foi definido de acordo com o parâmetro de uma estação a aproximadamente cada 400m de distância uma da outra. O número mínimo de bicicletas por bairro foi definido de acordo com a localização dos diferentes tipos de estações no sistema, de modo que cada estação comum terá uma média de nove bicicletas, cada estação chave terá quatorze e cada estação especial terá cinquenta bicicletas. Sendo assim, o sistema será composto no mínimo, em sua totalidade, por 160 (cento e sessenta) estações e 1600 (mil e seiscentas) bicicletas distribuídas em vinte e cinco bairros.

Ajustes na distribuição das estações entre os bairros, na quantidade de bicicletas por estação, na quantidade de estações e na quantidade de bicicletas poderão ser solicitados tanto pelo Munícipio como pela Contratada, e serão definidos através de acordo entre as partes com base nos dados da Operação, Gestão e Monitoramento do Sistema.

A existência de bairros que estão contemplados com zero estações e zero bicicletas no local de origem da viagem, não significa que a população do bairro não estará  contemplada pelo Sistema de Bicicletas Compartilhadas, uma vez que esta população poderá utilizar o Sistema em locais de destino, como última parte da viagem, sem comprometimento da compacidade e  da efetividade  operacional do Sistema. No caso de o monitoramento do Sistema apontar a necessidade, bairros com zero estações poderão receber estações durante o período de autorização da operação através da análise conjunta e acordo entre o Munícipio e a Contratada.
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Quadro 2 – Quantitativo de estações por tipo, quantitativo de bicicletas, segundo as fases de implantação por Bairro.     
Observação: no total de estações comuns da Fase 3, no lugar de 39 leia-se 36 estações.

20 – ETAPAS DO CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO

20.1 – Quadro resumo do cronograma de implantação 
	
	ETAPA 
	PRAZO

	1
	Apresentação do projeto detalhado com características e especificações das estações e das bicicletas compartilhadas
	15 dias após assinatura do contrato

	2
	Apresentação de amostras das estações e das bicicletas entregues em um dos locais previstos para instalação, devendo ser demonstrado e validado todo o procedimento de retirada e liberação de uma bicicleta, conforme as especificações do projeto, características técnicas das bicicletas e metodologia de inscrição e liberação das bicicletas. 
	25 dias após assinatura do contrato

	3
	Avaliação do projeto detalhado e das amostras das estações e bicicletas por parte do Munícipio através de comissão técnica qualificada composta por membros da Comissão de Licitação e do órgão gestor e fiscalizador que avaliará o atendimento aos requisitos técnicos exigidos no Termo de Referência.
	45 dias após assinatura do contrato

	4
	Apresentação do projeto de implantação de cada uma das 160 estações de bicicletas das Fases 1, 2, 3 e 4.
	60 dias após a assinatura do contrato

	5
	Realização de reuniões participativas com os moradores para apresentação do Sistema e do projeto de implantação das estações. 
	75 dias após a assinatura do contrato

	6
	Avaliação e autorização pela Seplag, dos locais de implantação das estações de bicicletas das fases 1, 2, 3, 4, sendo consultadas caso a caso conforme a situação urbanística, a Seplag, a SMU, a Nittrans e a Seconser
	90 dias após a assinatura do contrato

	7
	Instalação do estabelecimento para operação da central de controle e atendimento presencial ao público e de depósito para guarda, manutenção e estoque de bicicletas e equipamentos; com locais destinados à limpeza e manutenção preventiva e corretiva das bicicletas e estações.  
	120 dias após a assinatura do contrato

	8
	Instalação das 43 estações de bicicletas da Fase 1
	150 dias após a assinatura do contrato

	9
	Instalação das 40 estações de bicicletas da Fase 2
	180 dias após a assinatura do contrato

	10
	Instalação das 38 estações de bicicletas da Fase 3
	210 dias após a assinatura do contrato

	11
	Instalação das 39 estações de bicicletas da Fase 4
	240 dias após a assinatura do contrato


20.2 – No caso em que for constatado a não observância aos requisitos técnicos exigidos no Termo de Referência ao final da Etapa 3, será rescindido o contrato, nos termos previstos no edital e contrato de autorização para a atividade, e convocado o segundo colocado no processo licitatório.

21 - DESEMPENHO OPERACIONAL 
           Serão realizadas avaliações mensais para verificar o desempenho operacional, através de relatórios enviados ao Munícipio e tendo como base os seguintes indicadores e suas respectivas metas de desempenho: 

 
21.1 - Logística 

 
21.1.1 Nível serviço estacionamento - % do tempo de estações “não cheia” > 90% 

 Objetivo: Mede o tempo que os sistemas permaneceram disponíveis para os usuários, oferecendo vagas nas estações. 

 Medição: As estações devem ficar com vagas disponíveis por, no mínimo, 90% do tempo operacional. 

  
21.1.2 Nível serviço bicicleta - % do tempo de estações “não vazia” > 90% 

 Objetivo: Mede o tempo que os sistemas permaneceram disponível para os usuários, oferecendo bicicletas nas estações. 

 
Medição: As estações devem ficar com bicicletas disponíveis por, no mínimo, 90% do tempo operacional. 

 
21.2 - Bicicletas 

  
21.2.1 - Quantidade de bicicletas – porcentagem de bicicletas disponíveis deverá ser maior do que 90 % (noventa por cento).
Objetivo: Mede a quantidade de bicicletas disponibilizadas para a utilização no sistema. 

Medição: A quantidade de bicicletas disponíveis, i.e., com status “em uso”, “na estação” e “no caminhão” deve ser 90% do valor contratado (1,8 / vagas) nas medições diárias. 

  
21.2.2 - Tempo operacional de bicicletas mensal – porcentagem do tempo de bicicletas não sinalizadas com problema pelos usuários (inoperantes) deverá ser maior do que 92% (noventa e dois por cento).

 Objetivo: Mede o tempo que os sistemas permaneceram disponíveis para os usuários, oferecendo bicicletas em condição de uso. 

 Medição: As bicicletas devem permanecer fora do status inoperante (quando cliente sinaliza bicicleta com problema) por, no mínimo, 92% (noventa e dois por cento) do tempo operacional. 

 
21.3- Estações 

  
21.3.1 - Tempo operacional mensal – porcentagem do tempo de estações online deverá ser maior do que 92% (noventa e dois por cento).

 Objetivo: Mede o tempo que os sistemas permaneceram disponíveis para os usuários, oferecendo estações online. 

 
Medição: As estações devem ficar online por, no mínimo, 92% (noventa e dois por cento do tempo operacionais. 

           21.3.2- Estação Offline – porcentagem das ocorrências de estação offline que deverão ser resolvidas em até 8 (oito) horas deverá ser superior a 85% (oitenta e cinco por cento)

 Objetivo: Mede o tempo de resposta da operação para a solução de problemas de estações offline. 

 Medição: As estações não podem permanecer offline por mais do que 8 (oito) horas em, no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento) das ocorrências. 

22 - DOS CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

22.1- Vencerá a licitante que apresentar o MAIOR VALOR DE OUTORGA para autorização de atividade objeto do Termo de Referência, com base no valor mínimo descriminado no item 22.2. 

22.2. Outorga: Valor mínimo de R$ 126.280,00 (cento e vinte e seis mil, duzentos e oitenta reais) a ser pago mediante guia expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, na seguinte condição: 

a) 50,00% (cinquenta por cento) no ato da assinatura do contrato;

b)12,50% (doze vírgula cinquenta por cento) a cada 12 (doze) meses após a assinatura do contrato. 

22.3- Ocorrendo o empate entre duas ou mais licitantes, o primeiro critério de desempate será o menor valor proposto do Passe Diário (tarifa), o segundo critério de desempate será o menor valor proposto do Passe Mensal (tarifa), e o terceiro critério será Sorteio, nos termos do Art.45 §2º da Lei nº 8.666/93.  

Cláudia Tavares
Arquiteta

Responsável pela elaboração 

Autorizo e aprovo.

AXEL SCHMIDT GRAEL

Secretaria de Planejamento, Orçamento e

 Modernização da Gestão
ANEXO II - MODELO - CREDENCIAMENTO

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade CONCORRENCIA, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO III – MODELO – DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ____________________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), declara, sob as Penas da Lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o Presente processo licitatório.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO IV – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE, contendo endereço, telefone e e-mail)
Local e data

Ref.: Concorrência nº ......../2019.

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de Concorrência nº ......../2019, para a AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS, com estações no Município de Niterói, incluindo as estações de bicicletas, as bicicletas de aluguel, acompanhado do respectivo sistema de operação e controle de uso, por um período de 5 (cinco) anos prorrogáveis por mais 5 (cinco) anos, de acordo com as especificações mínimas estabelecidas neste edital e seus anexos, pelo MAIOR VALOR DE OUTORGA de R$_________________ (______________________).
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).___________________________________________________, Carteira de Identidade n°______________________ expedida em ___/___/___, Órgão Expedidor _______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta empresa.
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (________________) dias, a contar da data de abertura da licitação.
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

_____________________________________________

FIRMA LICITANTE/PROPONENTE / CNPJ

_____________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL / CPF

ANEXO V - MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niteroi, na modalidade de CONCORRÊNCIA, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VI - MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niteroi, na modalidade de CONCORRÊNCIA Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VII – MODELO – DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa ___________________________________________ , CNPJ ___________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________________ , ______ de ______________ de 20__.

          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

ANEXO VIII - MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS

_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do art.86 da Lei nº8.666/93, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.

______________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo CRF/RJ, na modalidade Concorrência, que é      (  )MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO SEPLAG Nº ___/2019

CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITERÓI, PELA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO – SEPLAG, E A _____________________________, na forma abaixo:

Aos ___ dias do mês de ____ de 2019, presentes, de um lado o MUNICÍPIO DE NITERÓI, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 28.521.748/0001-59, neste ato pela SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO - SEPLAG, situada na Rua da Conceição, nº 67, Centro, Niterói - RJ, CEP 24.020-082, representado neste ato pelo Secretário de Planejamento Orçamento e Modernização da Gestão, Sr. Axel Schmidt Grael, brasileiro, Carteira de Identidade nº 06.008.079-3, DETRAN-RJ, inscrito no CPF sob o nº 773.647.917-87, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado a empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________, situada na Rua ​​​_________, neste ato representada por ___________, Carteira de Identidade nº _______, inscrito no CPF sob o nº ​​​​__________, doravante designada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado da Concorrência Pública nº ____, homologada em ____ e publicada no Diário Oficial do Município em _____, conforme folhas ___ e ___ do processo administrativo nº _____, celebram o presente CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE ATIVIDADE PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BICICLETAS COMPARTILHADAS, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 8.666/1993, Lei Federal nº 8.987/98, Lei Federal nº 12.587/12 (Política Nacional de Mobilidade Urbana), Lei Municipal nº 2.832/2011 (Estatuto da Bicicleta) e Decreto Municipal nº 12.460/2016, aplicando-se a este Termo, irrestrita e incondicionalmente, suas disposições, bem como pelas disposições contidas no Edital de Concorrência nº ___ e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento a autorização para a execução das atividades de implantação, manutenção e operação do sistema de compartilhamento de bicicletas no Município de Niterói, de acordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I).

Parágrafo Único - É expressamente vedada a utilização das áreas objeto da presente autorização para finalidade diversa especificada no plano de operação, sob pena de rescisão de pleno direito do presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência.

Parágrafo Único - O prazo poderá ser prorrogado por mais 05 (cinco) anos a critério da Administração Pública nos termos da lei, condicionado à apresentação de novo estudo econômico financeiro para adequação do valor da outorga.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA AUTORIZAÇÃO E DO PAGAMENTO

Como contraprestação pela Autorização de Atividade objeto deste Termo, a CONTRATADA pagará ao MUNICÍPIO, como valor de outorga, o valor total de R$ 126.280,00 (cento e vinte e seis mil, duzentos e oitenta reais), obedecido o Item 6 do Edital de Concorrência nº ​​​_____, que deverá ser recolhida à instituição financeira contratada pelo MUNICÍPIO mediante a apresentação de guia expedida pelo MUNICÍPIO para esta finalidade ou boleto bancário expedido por instituição financeira contratada pelo MUNICÍPIO para este fim. 

Parágrafo Primeiro - Como condição de assinatura deste Termo, foi apresentada a guia ​​​____ nº ____, referente a 50 % (Cinquenta por cento) do valor ofertado para a outorga. As 4 (quatro) parcelas restantes, correspondentes a 12,50% (doze e meio por cento) cada, do valor ofertado para a outorga, deverão ser quitadas a cada 12 (doze) meses após a assinatura deste Termo, devidamente reajustadas pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo e Especial (IPCA-E) acumulada nos últimos 12 (doze) meses.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto no parágrafo anterior seja extinto ou, de alguma forma, não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda, dando-se prioridade para o Índice de Preços ao Consumidor – RJ (IPC-RJ), calculado pela Fundação Getúlio Vargas.

Parágrafo Terceiro - Em caso de atraso no pagamento das parcelas previstas no Parágrafo Primeiro, a CONTRATADA pagará, além do seu valor corrigido monetariamente, juros de mora de 0,5% (um por cento) ao mês e multa de 5% (cinto por cento) sobre o valor total do débito, sem prejuízo da extinção da autorização, a critério da Administração Pública, caso não seja pago o valor devido no prazo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obriga-se a CONTRATADA a:

a) Implantar, manter e operar o sistema de compartilhamento de bicicletas na Cidade de Niterói, de acordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao presente instrumento;

b) Prover os serviços contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

c) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

e) Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

f) Apresentar ao MUNICÍPIO, em até 15 (quinze) dias, conforme previsão no termo de referência, corridos a contar da assinatura deste Termo, o projeto da bicicleta e da estação, além do plano de trabalho com as características físicas das estações e das bicicletas e o plano da operação e manutenção para a devida aprovação;

g) Providenciar seguros com as coberturas de responsabilidade civil, danos, roubo e furto, apresentando à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão - SEPLAG a respectiva apólice devidamente quitada, a qual deverá ser renovada na data em que expirar o prazo de seu vencimento e observar as seguintes disposições:

g.1) A apólice deverá ser apresentada à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão - SEPLAG em até 30 (trinta) dias após a assinatura deste contrato. 

g.2) O valor da respectiva apólice deverá ser previamente aprovado pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão - SEPLAG, devendo corresponder à utilidade econômica do bem público municipal, não cabendo ao MUNICÍPIO quaisquer responsabilidades por danos decorrentes da utilização do sistema de compartilhamento de bicicletas, seja perante usuários ou terceiros;

h) Obter as licenças necessárias junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e pagar todos os tributos, incluindo a taxa de publicidade, ficando ajustado que o MUNICÍPIO não se responsabilizará por eventuais denegações de licenças;

i) Conservar a área pública e suas instalações, mantendo-as limpas e em bom estado de conservação às suas expensas, incumbindo-lhe também a sua guarda, e devolvê-las, ao final da autorização, em perfeitas condições de uso, sob pena de, a critério do MUNICÍPIO, pagar os prejuízos ou consertar os danos, ficando ciente, a CONTRATADA, de que quaisquer acessões ou benfeitorias acrescidas aderirão ao imóvel imediatamente, renunciando ao direito de retenção ou indenização. São consideradas acessões ou benfeitorias todas as estações e demais equipamentos instalados na área concedida;

j) Pagar todas as despesas que direta ou indiretamente decorram do uso da área e das obrigações assumidas neste Termo, dentre os quais ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término;

k) Manter, durante todo o período no qual o presente Contrato vigorar, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação;

l) Assegurar o acesso dos servidores públicos encarregados da fiscalização das obrigações contraídas neste Contrato, bem como dos servidores encarregados do controle interno e externo do Poder Público Municipal;

m) Designar e manter preposto, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

n) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado, problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

o) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

p) Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, por qualquer dano causado a terceiros, bem como por indenização a estes, em decorrência de atos de seus contratados, prepostos, empregados ou subordinados, em razão da execução do objeto da presente Autorização, não cabendo ao MUNICÍPIO quaisquer obrigações de riscos de responsabilidade civil ou criminal; 

q) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

r) Respeitar toda a legislação vigente, bem como cumprir as exigências das leis e normas ambientais, urbanísticas, de segurança e higiene no trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem na área concedida;

s) Apresentar a certidão negativa de débitos trabalhistas comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440/11, que deverá ser atualizada antes do término do seu prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, conforme art. 55, inciso XIII e art. 58, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.

t) Usar os bens apenas na finalidade prevista na Cláusula Primeira deste termo; e

u) Em caso de extinção da Autorização, desocupar os bens públicos e restituí-los ao MUNICÍPIO no prazo assinalado por este, sem que haja necessidade do envio de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de desocupação compulsória por via administrativa.

v) Pagar os tributos municipais cabíveis gerados pela implantação do sistema de bicicletas compartilhadas.

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS 

A CONTRATADA se compromete a executar, a título de encargos contratuais pela Autorização de Atividade, a implantação, manutenção e operação do sistema de compartilhamento de bicicletas no Município de Niterói, de acordo com as especificações mínimas estabelecidas no Edital e seus Anexos.

Parágrafo Primeiro - É vedado à CONTRATADA realizar construções ou benfeitorias não estabelecidas no Edital e seus Anexos, sejam estas de que natureza forem, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, devendo-se subordinar eventual montagem de equipamentos ou a realização de construções também às autorizações e aos licenciamentos específicos das autoridades municipais competentes.

Parágrafo Segundo - Finda a Autorização de Atividade, reverterão automaticamente ao patrimônio do MUNICÍPIO, sem direito à indenização ou à retenção em favor da CONTRATADA, todas as construções, benfeitorias, equipamentos e/ou instalações existentes no imóvel, assegurado ao MUNICÍPIO, contudo, o direito de exigir a sua reposição à situação anterior e a indenização das perdas e danos que lhes venham a ser causadas.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

O MUNICÍPIO se obriga a:

a) Ceder o uso das áreas públicas à CONTRATADA no prazo acordado entre as partes;

b) Fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) Ressarcir, proporcional e previamente, a CONTRATADA, em caso de denúncia do presente contrato pelo MUNICÍPIO antes de findo o prazo da Cláusula Segunda, em relação, exclusivamente, ao valor de outorga pago, se for o caso. O índice de correção monetária para a atualização do ressarcimento será o mesmo do Parágrafo Primeiro da Cláusula Terceira;

d) Fiscalizar a execução do presente Contrato de Autorização de Atividade; e

e) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Projeto Básico, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

Parágrafo Primeiro - A fiscalização da execução deste Contrato de Autorização de Atividade caberá à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão - SEPLAG, ou outro órgão que vier a ser designado pelo Município de Niterói, previamente comunicado à CONTRATADA, ficando a CONTRATADA submetida a todas as medidas, processos e procedimentos adotados pela fiscalização, garantida a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo Secretário de Planejamento Orçamento e Modernização da Gestão, conforme ato de nomeação.

Parágrafo Terceiro - A comissão a que se refere o parágrafo acima, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

Parágrafo Quarto – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Quinto – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, mediante Termo Aditivo.

Parágrafo Primeiro - Os locais de instalação das estações podem ser alterados unilateralmente pelo MUNICÍPIO em razão de interesse público previamente explicitado e justificado nos autos do processo administrativo, dispensada a elaboração de Termo Aditivo, garantindo-se à CONTRATADA, tempo razoável para o cumprimento da ordem. 

Parágrafo Segundo - Caso a iniciativa de alteração dos locais de instalação das estações provenha da CONTRATADA, deverá ser previamente formalizada por escrito e submetida à avaliação e autorização da autoridade competente, dispensada a elaboração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

Parágrafo Primeiro - O MUNICÍPIO não será responsável por quaisquer compromissos ou obrigações assumidas pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso do bem objeto deste termo. Da mesma forma, o MUNICÍPIO não é responsável, seja a que título for, por quaisquer danos ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos da CONTRATADA ou de seus empregados, visitantes, subordinados, prepostos ou contratantes.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o MUNICÍPIO, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

Parágrafo Quarto – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no Parágrafo Terceiro poderá ensejar a retenção de parcela da garantia prestada, que só poderá ser liberada mediante a regularização da falta. 
Parágrafo Quinto – A comissão de fiscalização do contrato poderá, a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção de parcela da garantia prestada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES

Parágrafo Primeiro - A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

a) advertência; 

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

Parágrafo Segundo - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

Parágrafo Terceiro - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita: 

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do parágrafo primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal.  

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

Parágrafo Quarto - A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro: 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

Parágrafo Quinto - A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar, a documentação abaixo, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora:

I - Em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:

e) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

f) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

g) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e

h) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.  

II-  A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

 Parágrafo Sexto - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro:

d) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

e) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.   

f) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.  

Parágrafo Sétimo - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 14.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

Parágrafo Oitavo - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Parágrafo Nono - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

Parágrafo Décimo - Se o valor das multas previstas na alínea b, do Parágrafo Primeiro e Parágrafo Nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Décimo Primeiro - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

Parágrafo Décimo Segundo - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

Parágrafo Décimo Quarto - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

Parágrafo Décimo Quinto - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do parágrafo primeiro.

Parágrafo Décimo Sexto - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

Parágrafo Décimo Sétimo - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

Parágrafo Décimo Oitavo - As penalidades previstas no Parágrafo Primeiro também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário.  

Parágrafo Décimo Nono - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com a sanção de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar por qualquer ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

Parágrafo Vigésimo - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA porventura tenha em face do MUNICÍPIO, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

Parágrafo Único – Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO POR RESOLUÇÃO

A inexecução total ou parcial de quaisquer das obrigações assumidas pela CONTRATADA poderá ensejar a declaração de extinção da Autorização de Atividade, sem direito a qualquer tipo de indenização ou retenção.

Parágrafo Primeiro – Na hipótese de resolução, além das demais sanções cabíveis, o MUNICÍPIO poderá: 

a) cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da atividade não-executada, reajustado pelo Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – Especial (IPCA-e) ou, na impossibilidade de aplicação deste, pelo índice que melhor reflita a variação da inflação no período; e 

b) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
Parágrafo Segundo – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

Parágrafo Terceiro – A resolução deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

Parágrafo Quarto - Extinto o presente ajuste ou verificado o abandono das instalações pela CONTRATADA por mais de 03 (três) meses, poderá o MUNICÍPIO promover a imediata remoção compulsória de quaisquer bens, sejam eles da CONTRATADA ou de seus empregados, subordinados, propostos, contratadas ou terceiros, para qualquer local, não ficando o MUNICÍPIO responsável por qualquer dano decorrente da remoção ou da guarda destes bens.

Parágrafo Quinto - O MUNICÍPIO notificará a CONTRATADA pessoalmente e, na sua impossibilidade, fará publicar no Diário Oficial do Município de Niterói, Edital concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da notificação e 60 (sessenta) dias, a partir da publicação, para a retirada dos bens que não aderirem ao bem público.

Parágrafo Sexto - Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior sem a retirada, pela CONTRATADA, dos bens que não aderiram ao bem público, ficará o MUNICÍPIO autorizado a proceder a sua alienação em leilão, ressarcindo-se automaticamente de qualquer débito dela para com o MUNICÍPIO, ficando o saldo à sua disposição pelo prazo de 06 (seis) meses, findo os quais o montante reverterá ao erário municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OUTROS FATOS EXTINTIVOS DA AUTORIZAÇÃO

Resolver-se-á o presente Termo em caso de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou qualquer outro fato alheio à execução do contrato que, a juízo do MUNICÍPIO, comprometa o cumprimento das obrigações assumidas ou o desempenho da presente Autorização, ou caracterize a insolvência da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESILIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO

O MUNICÍPIO poderá rescindir o presente Termo unilateralmente, por razões de interesse público ou quaisquer outras causas que justifiquem o ato, sendo garantido, à CONTRATADA, o contraditório, a ampla defesa e o ressarcimento mencionado na Cláusula Sexta, letra “c”.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 1 % (um por cento) do valor da outorga, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória.

Parágrafo Primeiro - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, incluindo o prazo de prorrogação de sua vigência, quando for o caso, mediante ato liberatório da autoridade contratante e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

Parágrafo Segundo - Nos casos em que valores de multas venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 1% (um por cento) do valor da outorga, sob pena de rescisão administrativa do ajuste.

Parágrafo Terceiro - Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, o MUNICÍPIO recorrerá à garantia para ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados pela CONTRATADA no descumprimento de suas obrigações.

Parágrafo Quarto – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
Parágrafo Quinto – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

Parágrafo Sexto – O MUNICÍPIO poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 

Parágrafo Sétimo – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do MUNICÍPIO e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

Parágrafo Primeiro – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
Parágrafo Segundo - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante o MUNICÍPIO. 

Parágrafo Terceiro - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

Parágrafo Quarto - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à CONTRATADA, descritas na Cláusula Décima Primeira, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o MUNICÍPIO, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

Parágrafo Único – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS RECURSOS

Contra as decisões que resultarem penalidade, a CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo:

a) Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da ciência que tiver tido das decisões;

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da ciência do indeferimento do Pedido de Reconsideração;

c) Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, desde que não caiba recurso hierárquico.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA

Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins deste Contrato, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.846/2013, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846/2013;

c) Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

d) No tocante a licitações e contratos:

d.1) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

d.2) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

d.3) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d.4) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

d.5) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

d.6) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

d.7) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

e) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

Parágrafo Primeiro - Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representações diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro.

Parágrafo Segundo - Equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações públicas internacionais.

Parágrafo Terceiro - Considera-se agente público estrangeiro, quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais.

Parágrafo Quarto – Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade referida no caput desta cláusula, o MUNICÍPIO instaurará processo administrativo para apuração da responsabilidade da pessoa jurídica, sujeitando-se esta às sanções referidas no art. 6º, da Lei nº 12.846/2013, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Quinto - A responsabilidade da pessoa jurídica na esfera administrativa não afasta a possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado cópia do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

Parágrafo Único - O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor e fundamento do ato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS CLÁUSULAS DE PRIVILÉGIO 

Fazem parte do presente Termo as prerrogativas constantes do art. 58, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, em _____de _________de 2019.

___________________________________________________

AXEL SCHMIDT GRAEL

Secretário de Planejamento,

Orçamento e Modernização da Gestão

___________________________________________________

CONTRATADA

__________________________________________

TESTEMUNHA

___________________________________________

TESTEMUNHA

� Valor mínimo da Outorga foi calculado utilizando como parâmetro a Taxa de Autorização para Ocupação do Solo nos Logradouros Públicos – TAOS, prevista no Código Tributário Municipal, Lei nº 2.597/2008, artigo 148 c/c artigo 150. O cálculo foi realizado multiplicando-se a Taxa de Referência A10 (R$ 157,85 – cento e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco centavos), na data da elaboração deste edital, pela quantidade de estação de bicicletas (160 pontos) prevista no plano de trabalho, vezes 5 (cinco) anos, vigência mínima do contrato. 
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